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PODER EXECUTIVO DE GUARIBA

Atos Oficiais

Leis

LEI Nº 3.461 – DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021
AUTORIZA A ABERTURA DE 
CRÉDITOS ADICIONAIS, NO 
ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO, NO VALOR TOTAL DE 
R$ 1.050.000,00 (UM MILHÃO E 
CINQUENTA MIL REAIS), VISANDO 
AO ATENDIMENTO DE DESPESAS 
CORRENTES E DE CAPITAL

CELSO ANTONIO ROMANO, Prefeito do Município de 
Guariba, Estado de São Paulo,	 faz saber que a Câmara 
Municipal de Guariba, em sessão ordinária, realizada no 
dia 23 de novembro de 2021, aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte...

L E I :

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, junto ao 
Gabinete do Prefeito, crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para promover 
a aquisição de materiais de consumo e contratação de 
serviços de terceiros – pessoa física, mediante anulação 
parcial e/ou total de dotação orçamentária própria, 
constante na Lei Orçamentaria para o exercício de 2021.

Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, junto ao 
Gabinete do Prefeito – Departamento Jurídico, crédito 
adicional suplementar no valor de R$ 70.000,00 (setenta 
mil reais), para promover o empenho e quitação de 
honorários de sucumbência, mediante anulação parcial e/
ou total de dotação orçamentária própria, constante na 
Lei Orçamentaria para o exercício de 2021.

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, junto a 
Secretaria de Administração Geral, crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), para empenho da folha de pagamento dos 

servidores municipais, mediante anulação parcial e/ou 
total de dotação orçamentária própria, constante na Lei 
Orçamentaria para o exercício de 2021.

Artigo 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, junto a 
Secretaria de Administração Geral, crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
para pagamento dos serviços prestados por estagiários, 
mediante anulação parcial e/ou total de dotação 
orçamentária própria, constante na Lei Orçamentaria para 
o exercício de 2021.

Artigo 5º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, junto a Secretaria 
de Administração Geral, crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para aquisição 
de equipamentos e materiais permanentes, mediante 
anulação parcial e/ou total de dotação orçamentária 
própria, constante na Lei Orçamentaria para o exercício 
de 2021.

Artigo 6º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, junto a Secretaria 
de Administração Geral, crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), para empenho 
de adiantamento de numerário para cobrir despesas de 
viagens de motoristas, mediante anulação parcial e/ou 
total de dotação orçamentária própria, constante na Lei 
Orçamentaria para o exercício de 2021.

Artigo 7º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 665.000,00 (seiscentos e 
sessenta e cinco), para aquisição de materiais de consumo 
e contratação de serviços de terceiro para manutenção de 
bens imóveis e veículos da frota; aquisição de materiais 
de expediente, limpeza e higiene, mediante superávit 
financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício 
de 2.020.

Artigo 8º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta 
mil reais), para execução de serviços de manutenção 
e expansão de linhas de energia e iluminação pública, 
em prolongamento de vias públicas, mediante superávit 
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financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício 
de 2.020.

Artigo 9º - Para os efeitos do que dispõe o artigo 
165, I e II da Constituição Federal que versa sobre as 
leis financeiras do município, fica a Contadoria Municipal 
autorizada a proceder a inclusão do presente programa 
nos anexos da Lei n° 3.076, de 29 de setembro de 
2017, que aprovou o Plano Plurianual para o quadriênio 
2018/2021, bem como, a inclusão nos anexos da Lei n° 
3.374, de 15 de outubro de 2020, que estabeleceu as 
diretrizes orçamentárias para o corrente exercício.

Artigo 10 - A abertura dos créditos adicionais será 
promovida por Decreto do Executivo Municipal.

Artigo 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as demais disposições em 
contrário.

Prefeitura Municipal de Guariba, em 25 de novembro 
de 2.021.

CELSO ANTONIO ROMANO

Prefeito Municipal

Registrada em livro próprio, no Departamento de 
Gestão Pública, afixada no local de costume, e mandado 
publicar na Imprensa Oficial do Município, criada pela Lei 
municipal nº 3.119/2018, com circulação diária, na forma 
eletrônica, nos termos do artigo 90, § 2º, da Lei Orgânica 
do Município.

ROSEMEIRE GUMIERI

Diretora do Departamento de Gestão Pública

LEI Nº 3.462 – DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021
AUTORIZA A ABERTURA DE 
CRÉDITOS ADICIONAIS, NO 
ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO, NO VALOR TOTAL DE 
R$ 461.000,00 (QUATROCENTOS 
E SESSENTA E UM MIL REAIS), 
VISANDO AO ATENDIMENTO DE 
DESPESAS CORRENTES E DE 
CAPITAL

CELSO ANTONIO ROMANO, Prefeito do Município de 
Guariba, Estado de São Paulo,	 faz saber que a Câmara 

Municipal de Guariba, em sessão ordinária, realizada no 
dia 23 de novembro de 2021, aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte...

L E I :

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, junto à 
Secretaria Municipal de Saúde, crédito adicional no valor 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), para fins de repasse 
à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Guariba, 
mediante excesso de arrecadação verificado através do 
repasse de recursos pelo Fundo Nacional da Saúde – 
conforme Portaria nº 1464, de 30/06/2021.

Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir, no Orçamento Geral do Município, 
junto à Secretaria Municipal de Saúde, crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
para fins de contratação de serviços para estruturação 
da rede de atenção especializada em saúde, mediante 
superávit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do 
exercício de 2.020.

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, crédito adicional especial no valor de 
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), para empenho da 
folha de pagamento dos servidores municipais da atenção 
básica em saúde pública, mediante superávit financeiro 
apurado em Balanço Patrimonial do exercício de 2.020.

Artigo 4º - Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir, no Orçamento Geral do Município, 
junto à Secretaria Municipal de Saúde, crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 41.000,00 (quarenta e 
um mil reais), para empenho da folha de pagamento 
dos servidores da Vigilância Epidemiológica, mediante 
superávit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do 
exercício de 2.020.

Artigo 5º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir, no Orçamento Geral do Município, junto à 
Secretaria Municipal de Saúde, crédito adicional especial 
no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), 
destinado a custear despesas de contratação de pessoal 
temporário, para o desenvolvimento de ações de saúde 
pública para enfrentamento da epidemia causada pelo 
COVID 19 (novo Coronavírus), mediante anulação parcial 
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e/ou total de dotação orçamentária própria, constante na 
Lei Orçamentária para o exercício de 2021.

Artigo 6º - Para os efeitos do que dispõe o artigo 
165, I e II da Constituição Federal que versa sobre as 
leis financeiras do município, fica a Contadoria Municipal 
autorizada a proceder a inclusão do presente programa 
nos anexos da Lei n° 3.076, de 29 de setembro de 
2017, que aprovou o Plano Plurianual para o quadriênio 
2018/2021, bem como, a inclusão nos anexos da Lei n° 
3.374, de 15 de outubro de 2020, que estabeleceu as 
diretrizes orçamentárias para o corrente exercício.

Artigo 7º- A abertura dos créditos adicionais será 
promovida por Decreto do Executivo Municipal.

Artigo 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as demais disposições em 
contrário.

Prefeitura Municipal de Guariba, em 25 de novembro 
de 2.021.

CELSO ANTONIO ROMANO

Prefeito Municipal

Registrada em livro próprio, no Departamento de 
Gestão Pública, afixada no local de costume, e mandado 
publicar na Imprensa Oficial do Município, criada pela Lei 
municipal nº 3.119/2018, com circulação diária, na forma 
eletrônica, nos termos do artigo 90, § 2º, da Lei Orgânica 
do Município.

ROSEMEIRE GUMIERI

Diretora do Departamento de Gestão Pública

LEI COMPLEMENTAR Nº 3.463 – DE 25 DE NOVEM-
BRO DE 2021

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO 
EXECUTIVO PARA ADEQUAÇÃO 
ÀS NOVAS REGRAS DO ISSQN, 
ESTABELECIDAS PELA LEI 
COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 
175, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020, 
MEDIANTE ALTERAÇÕES DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 1.805, DE 20 
DE DEZEMBRO DE 2001 (CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO DO MUNICIPIO),  E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

CELSO ANTONIO ROMANO, Prefeito do Município 
de Guariba, Estado de São Paulo,faz saber que a Câmara 

Municipal de Guariba, em sessão ordinária, realizada no 
dia 23 de novembro de 2021, aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte...

LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1º  Fica autorizado a adequação do padrão 
de obrigação acessória do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN), de competência do 
Município, incidente sabre os serviços previstos nos 
subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de 
serviços do art. 55, da  Lei Complementar nº 1.805, de 
20 de dezembro de 2001 (Código Tributário Municipal), 
atualizada pela Lei Complementar nº 2.248, de 26 de 
dezembro de 2007, e a regra de transição para a partilha 
do produto da arrecadação do ISSQN entre o Município 
do local do estabelecimento prestador e o Município do 
domicilio do tomador,  relativamente aos serviços  de  
que  trata, cujo período de apuração esteja compreendido 
entre a data de publicação desta Lei e o último dia do 
exercício financeiro de 2022.

Art. 2º  O ISSQN devido em razão dos serviços 
referidos no artigo 1º desta Lei será apurado pelo 
contribuinte e declarado por meio de sistema eletrônico 
de padrão unificado em todo o território nacional.

§ 1º O sistema eletrônico de padrão unificado, de 
que trata o caput deste artigo,  será desenvolvido pelo 
contribuinte, individualmente, ou em conjunto com outros 
contribuintes sujeitos às disposições previstas na Lei 
Complementar federal  nº 175, de 23 de setembro de 
2020, e seguirá leiautes e padrões definidos pelo Comitê 
Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN (CGOA), 
nos termos dos arts. 9º a 11, da citada lei complementar 
federal.

§ 2º O contribuinte deverá franquear ao Município 
o acesso mensal e gratuito ao sistema eletrônico de 
padrão unificado utilizado para cumprimento da obrigação 
acessória padronizada.

§ 3º Quando o sistema eletrônico de padrão unificado 
for desenvolvido em conjunto por mais de um contribuinte, 
cada contribuinte acessará o sistema,  exclusivamente, 
em relação às suas próprias informações.

§ 4º O Município acessará o sistema eletrônico de 
padrão unificado dos contribuintes exclusivamente em 
relação às informações de sua respectiva competência.
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Art. 3º O contribuinte do ISSQN declarará as 
informações objeto da obrigação acessória, de que trata 
esta Lei,  de forma padronizada, exclusivamente,  por 
meio do sistema eletrônico, de que trata o art. 2º, desta 
Lei, até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês seguinte ao de 
ocorrência dos fatos geradores.

§ 1º A falta da declaração, na forma do caput, deste 
artigo, das informações relativas ao Município,  acarretará 
ao contribuinte a multa de 25 UFESP’s, por declaração 
não apresentada.

§ 2º As infrações e penalidades previstas no artigo 
103, da  Lei Complementar nº 1.805, de 20 de dezembro 
de 2001 (Código Tributário Municipal),   serão aplicadas 
de maneira subsidiárias em casos omissos.

Art. 4º Caberá ao Município fornecer as seguintes 
informações,  diretamente,  no sistema eletrônico do 
contribuinte, conforme definições do CGOA:

I - alíquotas, conforme o período de vigência, aplicadas 
aos serviços referidos no art. 1º desta Lei;

II - arquivos da legislação vigente no Município,  que 
versem sobre os serviços referidos no art. 1º desta Lei;

III - dados do domicílio bancário para recebimento do 
ISSQN.

§ 1º O Município terá até o último dia do mês 
subsequente ao da disponibilização do sistema de 
cadastro para fornecer as informações,  de que trata o 
caput, deste artigo, sem prejuízo do recebimento do 
imposto devido retroativo a janeiro de 2021.

§ 2º Na hipótese de atualização, pelo Município, das 
informações de que trata o caput, deste artigo, essas 
somente produzirão efeitos no período de competência 
mensal seguinte ao de sua inserção no sistema, 
observado o disposto no art. 150, inciso III, alíneas “b” e 
“c”, da Constituição Federal, no que se refere à base de 
cálculo e à alíquota, bem como ao previsto no § 1º deste 
artigo.

§ 3º É de responsabilidade do Município a higidez dos 
dados que esses prestarem no sistema previsto no caput, 
deste artigo, sendo vedada a imposição de penalidades 
ao contribuinte em caso de omissão, de inconsistência ou 
de inexatidão de tais dados.

Art. 5º  Ressalvadas as hipóteses previstas nesta 
Lei, é vedada ao Município a imposição a contribuintes, 
não estabelecidos em seu território, de qualquer outra 
obrigação acessória, com relação aos serviços referidos 
no art. 1º desta Lei, inclusive, a exigência de inscrição nos 
cadastros municipais e distritais ou de licenças e alvarás 
de abertura de estabelecimentos no respectivo Município.

Art. 6º  Para os contribuintes estabelecidos no 
Município de Guariba, será obrigatória, nos termos 
da legislação municipal, a emissão de Nota Fiscal de 
Prestação de Serviços Eletrônica, referentes aos serviços 
previstos nos subitens previstos nos subitens 4.22, 4.23, 
5.09, 15.01 e 15.09, da lista de serviços, a que se refere 
o artigo 1º, desta Lei.

§ 1º Os contribuintes estabelecidos no Município de 
Guariba, ficam dispensados da emissão de Nota Fiscal 
referentes aos serviços previstos nos subitens 15.01 e 
15.09,  da lista de serviços, a que se refere o artigo 1º, 
desta Lei.

§ 2º  Os contribuintes não estabelecidos no município 
ficam dispensados da emissão de Nota Fiscal referente 
aos serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 
15.01 e 15.09,  da lista de serviços, a que se refere o 
artigo 1º, desta Lei.

Art. 7º  O ISSQN,  de que trata esta Lei,  será pago 
até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao 
de ocorrência dos fatos geradores, exclusivamente, por 
meio de transferência bancária, no âmbito do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro (SPB), ao domicílio bancário 
informado pelo Município, nos termos do inciso III do art. 
4º, desta Lei.

§ 1º Quando não houver expediente bancário no 
15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao de 
ocorrência dos fatos geradores, o vencimento do ISSQN 
será antecipado para o 1º (primeiro) dia anterior, com 
expediente bancário.

§ 2º O comprovante da transferência bancária, emitido 
segundo as regras do  Sistema de Pagamentos Brasileiro 
(SPB),  é documento hábil para comprovar o pagamento 
do ISSQN.

Art. 8º  Em relação às competências de janeiro, 
fevereiro, e março de 2021, é assegurada ao contribuinte 
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a possiblidade de recolher o ISSQN e o de declarar as 
informações objeto da obrigação acessória, de que trata o 
art. 2º,  desta Lei,  até o 15º (décimo quinto) dia do mês de 
abril de 2021, sem a imposição de nenhuma penalidade.

Parágrafo único. O ISSQN, de que trata o caput, deste 
artigo,  será atualizado pela taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos 
federais, a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente 
ao mês de seu vencimento normal, até o mês anterior ao 
do pagamento, e pela taxa de 1% (um por cento) no mês 
de pagamento.

Art. 9º  O produto da arrecadação do ISSQN, relativo 
aos serviços descritos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 
15.01 e 15.09, da lista de serviços, a que se refere 
o artigo 1º, desta Lei,  ., cujo período de apuração 
esteja compreendido entre a data de publicação da Lei 
Complementar federal  nº 175, de 23 de setembro de 
2020, e  o último dia do exercício financeiro de 2022, será 
partilhado entre o Município do local do estabelecimento 
prestador e o Município do domicílio do tomador desses 
serviços, da seguinte forma:

I - relativamente aos períodos de apuração ocorridos 
no exercício de 2021, 33,5% (trinta e três inteiros e 
cinco décimos por cento) do produto da arrecadação 
pertencerão ao Município do local do estabelecimento 
prestador do serviço, e 66,5% (sessenta e seis inteiros 
e cinco décimos por cento), ao Município do domicílio do 
tomador;

II - relativamente aos períodos de apuração ocorridos 
no exercício de 2022, 15% (quinze por cento) do produto 
da arrecadação pertencerão ao Município do local do 
estabelecimento prestador do serviço, e 85% (oitenta e 
cinco por cento), ao Município do domicílio do tomador;

III - relativamente aos períodos de apuração ocorridos 
a partir do exercício de 2023, 100% (cem por cento) do 
produto da arrecadação pertencerão ao Município do 
domicílio do tomador.

Art. 10  Ficam alterados os dispositivos, adiante 
enumerados, da Lei Complementar nº 1.805, de 20 
de dezembro de 2001 (Código Tributário Municipal), 
para efeito de adequação às novas regras do ISSQN, 
estabelecidas pela Lei Complementar federal nº 175, de 

23 de setembro de 2020, que passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I - no art. 56, o  inciso XXV, acrescido pelo art. 1º, da 
Lei Complementar municipal nº 3.073, de 30 de agosto 
de 2017, mais os acréscimos dos §§ 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 
11, 12 e 13:

“Art. 56 .........................................................................
.........................

......................................................................................
..........................

XXV - do domicílio do tomador dos serviços do 
subitem15.09, da lista de serviços do art. 55, desta Lei.

......................................................................................
.........................”

§ 5º Ressalvadas as exceções e especificações 
estabelecidas nos §§ 8º a 14 deste artigo, considera-se 
tomador dos serviços referidos nos incisos XXIII, XXIV 
e XXV do caput deste artigo, o contratante do serviço 
e, no caso de negócio jurídico que envolva estipulação 
em favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a 
unidade em favor da qual o serviço foi estipulado, sendo 
irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, 
filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório 
de representação ou contato ou quaisquer outras que 
venham a ser utilizadas.

§ 6º No caso dos serviços de planos de saúde ou de 
medicina e congêneres, referidos nos subitens 4.22 e 
4.23 da lista de serviços do art. 55, desta Lei, o tomador 
do serviço é a pessoa física beneficiária vinculada à 
operadora por meio de convênio ou contrato de plano de 
saúde individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo 
por adesão.

§ 7º Nos casos em que houver dependentes vinculados 
ao titular do plano, será considerado apenas o domicílio 
do titular para fins do disposto no § 6º,  deste artigo.

§ 8º  No caso dos serviços de administração de cartão 
de crédito ou débito e congêneres, referidos no subitem 
15.01 da lista de serviços  do art. 55 desta Lei, prestados 
diretamente aos portadores de cartões de crédito ou 
débito e congêneres, o tomador é o primeiro titular do 
cartão.
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§ 9º  O local do estabelecimento credenciado é 
considerado o domicílio do tomador dos demais serviços 
referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a 
esta Lei relativos às transferências realizadas por meio de 
cartão de crédito ou débito, ou a eles conexos, que sejam 
prestados ao tomador, direta ou indiretamente, por:

I – bandeiras;

II – credenciadoras; ou,

III – emissoras de cartões de crédito e débito.

§ 10 No caso dos serviços de administração de carteira 
de valores mobiliários e dos serviços de administração e 
gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no 
subitem 15.01 da lista de serviços do art. 55, desta Lei,  o 
tomador é o cotista.

§ 11 No caso dos serviços de administração de 
consórcios, o tomador de serviço é o consorciado.

§ 12 No caso dos serviços de administração de 
consórcios, o tomador de serviço é o consorciado.

§ 13 No caso dos serviços de arrendamento mercantil, 
o tomador do serviço é o arrendatário, pessoa física ou 
a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliada no 
País, e, no caso de arrendatário não domiciliado no País, 
o tomador é o beneficiário do serviço no País.

§ 14 No caso do serviço descrito no subitem 15.09, o 
valor do imposto é devido ao Município declarado como 
domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora 
do serviço, conforme informação prestada por este.”

II - no art. 56, ficam acrescidos os arts. 56A, 56B,  56C, 
56D e 56E:

“Art. 56-A. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) com relação as hipóteses de incidência 
de que trata a Lei Complementar federal nº 175, de 23 de 
setembro de 2020, será pago até o 15º (décimo quinto) 
dia do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos 
geradores, exclusivamente, por meio de transferência 
bancária, no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro 
(SPB), ao domicílio bancário informado pelo Município, 
nos termos do inciso III do art. 4º da acima citada lei 
complementar federal.

§ 1º Quando não houver expediente bancário no 

15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao de 
ocorrência dos fatos geradores, o vencimento do ISSQN 
será antecipado para o 1º (primeiro) dia anterior com 
expediente bancário.

§ 2º O comprovante da transferência bancária emitido 
segundo as regras do SPB é documento hábil para 
comprovar o pagamento do ISSQN.

Art. 56-B.  Em relação às competências de janeiro, 
fevereiro e março de 2021, é assegurada ao contribuinte 
a possibilidade de recolher o ISSQN e de declarar as 
informações objeto da obrigação acessória,  de que trata 
o art. 2º da Lei Complementar federal  nº 175, de 23 de 
setembro de 2020, até o 15º (décimo quinto) dia do mês de 
abril de 2021, sem a imposição de nenhuma penalidade.

Parágrafo único. O Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de que trata o caput  deste artigo, 
será atualizado pela taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, 
a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao mês 
de seu vencimento normal, até o mês anterior ao do 
pagamento, e pela taxa de 1% (um por cento) no mês de 
pagamento.

Art. 56-C. Aplica-se aos contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, no âmbito deste 
Município, o padrão nacional de obrigação acessória 
e arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), incidente sobre os serviços previstos 
nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09,  da lista de 
serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho 
de 2003, instituído pela Lei Complementar nº 175, de 23 
de setembro de 2020.

Art. 56-D. Fica o Município autorizado a firmar 
convênio, ajuste ou protocolo com os Municípios 
interessados e/ou entre os entes municipais e o Comitê 
Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN – CGOA, 
instituído pelo art. 9º, da Lei Complementar nº 175, de 23 
de setembro de 2020, visando o fiel cumprimento de suas 
disposições legais.

Art. 56-E.  Aplica-se aos contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, no âmbito deste 
Município, quando se tratar de contencioso administrativo 
relativo as disposições contidas na Lei Complementar 
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federal nº 175, de 23 de setembro de 2020, os dispositivos 
legais atinentes ao processo administrativo fiscal previsto 
na Lei Complementar nº 1.805, de 20 de dezembro de 
2001 (Código Tributário Municipal).”

III - no art. 60, o § 2º, que fica acrescido do inciso IV, 
com a revogação do § 3º:

“ Art. 60 ........................................................................
...........................

......................................................................................
.........................

§ 2º ..............................................................................
...........................

......................................................................................
..........................

IV - as pessoas referidas nos incisos II ou III do § 9º 
do art. 56,  desta Lei, pelo imposto devido pelas pessoas 
a que se refere o inciso I do mesmo parágrafo, em 
decorrência dos serviços prestados na forma do subitem 
15.01,  da lista de serviços do art. 55, desta Lei.

§ 3º  (REVOGADO).

......................................................................................
..........................”

Art. 11  As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei Complementar correrão por conta de 
dotações próprias consignadas na Lei Orçamentária 
Anual, suplementadas se necessário.

Art. 12  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guariba (SP), 25 de novembro de 2021.

CELSO ANTONIO ROMANO

Prefeito Municipal

Registrada em livro próprio, no Departamento de 
Gestão Pública, afixada no local de costume, e mandado 
publicar na Imprensa Oficial do Município, criada pela Lei 
municipal nº 3.119/2018, com circulação diária, na forma 
eletrônica, nos termos do artigo 90, § 2º, da Lei Orgânica 
do Município.

ROSEMEIRE GUMIERI

Diretora do Departamento de Gestão Pública

Contas Públicas e Instrumentos de Gestão 
Fiscal

Consórcios

PROTOCOLO DE INTENÇÕES
Os Municípios de Guariba e Pradópolis, neste ato 

representados por seus respectivos Prefeitos, por 
reconhecer a importância e a necessidade da distribuição 
pública do sinal de TV Aberta, firmam o presente protocolo.

O Município de Guariba-SP, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ 48.664.304/0001-80, com sede 
Av. Evaristo Vaz, 1190 – Centro – CEP 14.840-000, neste 
ato representado pelo Prefeito Celso Antonio Romano, 
portador do RG 15.455.741 e do CPF 069.265.078-48 e 
o Município de Pradópolis-SP, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ° sob o n. 48.664.296/0001-71, 
com sede na Rua Tiradentes, 956 – Centro – CEP 14.850-
000, neste ato representado pelo Prefeito Silvio Martins, 
portador do RG 12.717.923 e do CPF 044.232.508-88.

RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE PROTOCOLO 
DE INTENÇÕES OBJETIVANDO A CONSTITUIÇÃO 
DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE TELEVISÃO, 
cuja criação foi autorizada Lei do município de Guariba 
sob o n.º 902, de 20 de maio de 1981 e do município 
de Pradópolis sob o nº 513, de 16 de junho de 1980, 
doravante denominado COIMTEL, com as seguintes 
clausulas e disposições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA DENOMINAÇÃO E 
CONSTITUIÇÃO

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE TELEVISÃO – 
COIMTEL se constitui sob a forma de associação pública 
com personalidade jurídica de direito privado sem fins 
econômico, regendo-se pelos dispositivos da Constituição 
da República Federativa do Brasil, Lei Federal 11.107/05, 
Decreto Federal 6. 017/07, pelo presente Protocolo de 
Intenções e pela regulamentação estatutária publicada 
no diário oficial do município edição de 29/07/2021, que 
neste ato é referendada pelos municípios convenentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O COIMTEL é constituído 
pelos Municípios, conforme preâmbulo, de acordo com 
as Leis Municipais, sendo seus membros indicados pelos 
Chefes dos Executivos Municipais que o integra, cuja 



Município de Guariba – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
	      MUNICÍPIO DE GUARIBA

Conforme Lei Municipal nº 3.119, de 06 de abril de 2018
										                   

www.guariba.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/guariba

Terça-feira, 30 de novembro de 2021 Página 9 de 10Ano IV | Edição nº 759

representação será feita pela Diretoria Executiva eleita 
pelo Conselho Deliberativo, com mandato de 4 (quatro 
anos), limitados à duração do mandato dos Chefes dos 
Executivos.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O COIMTEL Possui 
apenas um empregado, de provimento em comissão, com 
remuneração de um salário-mínimo, regido pelo Regime 
Geral de Previdência Social, sendo vedada a contratação 
de novos empegados, vedada ainda a contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público;

PARÁGRAFO TERCEIRO – Somente será considerado 
consorciado o Município subscritor do Protocolo de 
Intenções que o ratificar por meio de lei no prazo de 6 
(seis) meses, contados a partir da data da subscrição do 
Protocolo de Intenções.

PARÁGRAFO QUARTO — A ratificação realizada 
após 6 (seis) subscrição somente será válida após 
homologação da Assembleia Consórcio.

PARÁGRAFO QUARTO — O COIMTEL, em assuntos 
de interesse comum, após deliberação em assembleia 
geral, poderá representar os municípios consorciados 
perante outras esferas de governo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA SEDE, ÁREA DE 
ATUAÇÃO E DURAÇÃO

O COIMTEL terá sua sede no Município de Guariba, 
estado de São Paulo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A área de atuação do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE TELEVISÃO - 
COIMTEL, será a extensão territorial da região dos 
municípios consorciados, a qual poderá ser modificada, 
em razão de admissão de novos consorciados e/ou da 
exclusão de integrantes do mesmo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O COIMTEL terá duração 
indeterminada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS FINALIDADES

O COIMTEL tem como finalidade a gestão 
compartilhada entre os municípios consorciados para a 
execução gestão e retransmissão do sinal de Televisão 
Aberta para toda a população.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Para cumprir as suas 
finalidades o COIMTEL poderá:

I — gerenciar e otimizar recursos humanos, financeiros 
e materiais existentes e sob sua administração;

II — realizar concursos públicos e promover a 
contratação, demissão e aplicação de sanções aos 
empregados, bem como praticar todos os atos relativos 
ao pessoal administrativo, após o Parecer do Diretor 
Executivo do Consórcio;

 III — realizar estudos, pesquisas ou projetos 
destinados à formação de recursos humanos nas áreas 
elaborar o Plano de Metas e Proposta Orçamentária 
Anual;

IV — firmar convênios, contratos, acordos de qualquer 
natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções 
de outras entidades e órgãos governamentais ou da 
iniciativa privada;

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES

Os municípios consorciados, isolados ou em conjunto, 
bem como o consórcio público, são partes legítimas para 
exigir o cumprimento das obrigações previstas neste 
protocolo.

Ficam asseguradas pelo presente protocolo todas as 
garantias previstas pelo Art. 4º. da Lei 11.107/05, sendo 
que os casos omissos ao serão decididos pela Assembleia 
Geral, a qual é soberana.

CLÁUSULA QUINTA - DAS AUTORIZAÇÕES

O consórcio terá autorização para licitar ou outorgar 
concessão, ou autorização da prestação de serviços.

E por estarem de acordo, os Municípios participes 
assinam o presente Protocolo de Intenções, em três vias, 
de igual teor e forma para os devi fins de direito.

Guariba, 20 de outubro de 2021.

Celso Antonio Romano

Prefeito Municipal de Guariba

Silvio Martins

Prefeito Municipal de Pradópolis
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